
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2304729 - MA (2023/0054890-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOSE DE RIBAMAR SANTOS DURANS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código 
de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de declaração na 
Corte a quo como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não 
ocorreu no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código 
de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de declaração na 
Corte a quo como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art. 1.022 do 
CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não 
ocorreu no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE DE RIBAMAR SANTOS 
DURANS contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 
224/227.

Em suas razões recursais, a parte ora agravante alega que houve o 
prequestionamento da tese recursal, pois opôs embargos de declaração na origem. 
Assim, conclui que deve ser reconhecido o prequestionamento ficto, nos termos do art. 
1.025 do Código de Processo Civil (CPC).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 242).

É o relatório.

VOTO

A parte interpôs recurso especial apontando, além do dissídio 
jurisprudencial, a ofensa ao art. 508 do Código de Processo Civil (CPC). Defendeu, em 
síntese, que o título judicial executado não tratou da limitação temporal à recomposição 
de valores da remuneração dos servidores, objeto de decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF), após o trânsito em julgado da demanda. Portanto, em respeito à coisa 
julgada, o Tribunal de origem deveria ter reconhecido a preclusão da matéria.

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, a Corte local assim se 
manifestou (fl. 90):

A insatisfação do agravante diz respeito a incorporação dos índices de 
recomposição salarial por ocasião do plano de cargos dos servidores e, 
nesse particular, destaca-se que a questão não guarda maiores 
controvérsias, uma vez que há entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que os índices de reajuste da URV são incorporados quando a 
carreira passa por reestruturação. Vejamos:

“o termo ad quem (final) da incorporação dos 11,98%, ou do 
índice obtido em cada caso, na remuneração do agente público deve 
ocorrer no momento em que a sua carreira passar por uma 
estruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela da remuneração por servidor público” (RE 
561836-ED, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
18/12/2015, DJe 22-02-2016).

Dessa forma, conclui-se que as limitações por ventura existentes em 
relação aos servidores que tiverem aderido ao plano de cargos encontra 
amparo no entendimento da Corte Superior, consoante citado alhures.

Opostos embargos de declaração, o Tribunal a quo manteve o acórdão 
então embargado, por entender ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, sem se 
manifestar sobre a tese objeto do recurso especial. 

A alegação de violação do art. 508 do Código de Processo Civil (CPC) não é 
suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua 
caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem.
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O Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial 
porque não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.

Incide neste caso o enunciado 211 da Súmula do STJ.

Indubitavelmente, não é o caso de prequestionamento ficto, isso porque, 
conforme o entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 do Código de 
Processo Civil (CPC) exige que o recurso especial tenha alegado a ocorrência de 
violação do art. 1.022 do caderno processual, possibilitando verificar a omissão do 
Tribunal de origem quanto à apreciação da matéria de direito de lei federal 
controvertida, o que não ocorreu na espécie.

A propósito, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO. ART. 
114 DA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182 DO STJ.

[...]

3. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de 
Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento 
ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a 
parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 
do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de 
Justiça esteja autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão 
no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a 
deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, 
conforme facultado pelo legislador.

[...]

6. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.130/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021 – sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. SUSPENSÃO. AÇÃO ANULATÓRIA GARANTIA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. PROGRAMA DE 
REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL (PRA). CONCRETIZAÇÃO PENDENTE. 
FATO NOVO. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA.

[...]
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8. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se 
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC/2015, na via do especial, impõe-se a invocação e o 
reconhecimento de contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, o que não 
ocorreu.

9. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.622.622/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 8/9/2020 – sem destaques no 
original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.304.729 / MA
Número Registro: 2023/0054890-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08185566620208100000 65422005 8185566620208100000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DE RIBAMAR SANTOS DURANS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DE RIBAMAR SANTOS DURANS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42928439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:52:01
Código de Controle do Documento: 5c6a02d4-efe5-41c7-9952-6f7e2dbc1dfa


